
PARECER Nº 1497, DE 2015
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 488, DE 2010

De autoria dos nobres deputados BRUNO COVAS e RICARDO MONTORO, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre o direito à visita íntima nos estabelecimentos penais do Estado.


Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta e não recebeu emendas ou substitutivos.


Encaminhados os autos à Comissão de Constituição e Justiça, não houve tempo hábil para apreciação, razão pela qual fui designado Relator Especial para exarar parecer sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposição.


No âmbito que cabe analisar, não vislumbro óbices à sua aprovação.


A matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente.


Cumpre consignar que a proposição não colide com o artigo 41, parágrafo único, da Lei Federal nº 7.210/84, pois apenas explicita o direito à visita íntima, independente da orientação sexual do preso.


Isto posto, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 488, de 2010.

a) Fernando Capez – Relator Especial
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